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CARTA CONVITE N° 01/2017 

 

PROCESSO DSP8 Nº  134/2014 - DGP n° 6658/2014. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/07/2017, às 09h30min. 

REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

O Senhor José Mauro Venturelli, Delegado Seccional de Polícia da Delegacia Seccional de 

Polícia de São José do Rio Preto, UGE 180308, usando a competência atribuída pelo Decreto 

Estadual nº. 45.213/2000, convida essa conceituada empresa e torna público que se acha 

aberta nesta Unidade, situada à Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-

600, São José do Rio Preto/SP, licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, 

Processo nº DSP8 nº 134/2014 – DGP nº 6658/2014, objetivando a contratação de serviço 

de elaboração de projetos básico e executivo, para execução de obra de reforma geral, 

com ampliação, no imóvel que abriga as Delegacias de Polícia do Município, Primeiro 

Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do Estado, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, que integra este edital como Anexo I, 

observadas as normas técnicas da Associação Brasileira das Normas Técnicas – ABNT, sob 

o regime de empreitada por preço unitário, que será regida pela Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 

Estadual nº 6.544/89, com alterações posteriores. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, 

que dele fazem parte integrante. 

O edital e os anexos deste CONVITE estão disponíveis no portal “Negócios Públicos”, através 

do site www.imesp.com.br ou www.e-negociospublicos.com.br. 

Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação, acompanhados da 

declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, serão recebidos em sessão pública 

que será realizada na sala de reunião da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio 

Preto, situada à Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do 

Rio Preto/SP, iniciando-se no dia 27 de julho de 2017, às 09h30min, e será conduzida pela 

Comisão Julgadora de Licitação. 

 

1. DO OBJETO    

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviço de elaboração de projetos 

básico e executivo, para execução de obra de reforma geral, com ampliação, no imóvel 

que abriga as Delegacias de Polícia do Município, Primeiro Distrito Policial, Defesa da 

Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do Estado, situado à Rua Benjamin Constant, 24-05 - 

Centro - CEP 15.130-000 - Mirassol/SP, conforme especificações constantes do Termo de 
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Referência, que integra este edital como Anexo I, observadas as normas técnicas da 

Associação Brasileira das Normas Técnicas – ABNT. 

 

1.2. O valor total estimado para a execução do objeto deste certame é de R$ 128.106,19 
(cento e vinte e oito mil, cento e seis reais e dezenove centavos). Os quantitativos e 
respectivos valores unitários estão referidos na planilha orçamentária detalhada que consta 
do Anexo II deste Convite. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do certame: 

2.1.1 Os interessados do ramo pertinente ao objeto, cadastrados no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, convidados pela Administração; 

2.1.2 Os demais cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São 

Paulo - CAUFESP, na correspondente especialidade, que manifestarem seu interesse com 

antecedência de até 24 horas da apresentação da proposta. 

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. As licitantes deverão apresentar fora dos envelopes nº 1 e 2 indicados no subitem 3.2, 

declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, se for o caso, a 

declaração a que se refere o subitem 16.1 deste Convite, respectivamente, de acordo com 

os modelos estabelecidos nos Anexo XI e IX deste Convite. 

3.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome 

da proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA 
CONVITE Nº 01/2017  
PROCESSO DSP8 Nº 134/2014 – DGP nº 6658/2014 
 
ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO 
CONVITE Nº 01/2017  
PROCESSO DSP8 Nº 134/2014 - DGP nº 6658/2014 
 

3.3 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 

numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, juntando-se cópia autenticada do 
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instrumento de procuração. 

3.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 

original para autenticação por membro da Comissão Julgadora de Licitação. 

 

4. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

4.1 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

4.1.1 Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal do licitante, se houver. 

4.1.2 Número do processo e número deste Convite. 

4.1.3 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade 

com o Termo de Referência, constante do Anexo “I”  deste Convite. 

4.1.4 Preço total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data 

de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

4.1.4.1 Os preços incluem todas as despesas diretas ou indiretas e as margens de lucro da 

Contratada, que se refiram ao objeto descrito e caracterizado no Projeto Básico, tais como: 

materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros, aplicados à própria obra ou em atividade de 

apoio, como vigilância e transporte; locações de máquinas e equipamentos, ou de imóveis e 

instalações auxiliares à obra; consumo de água, energia e telecomunicações; seguros legal 

ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; impostos e taxas incidentes 

sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas 

e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; depreciações e 

amortizações; despesas administrativas e de escritório; testes laboratoriais ou outros exigíveis 

por norma técnica etc. 

4.1.4.2 Proposta apresentada por cooperativa de trabalho deverá discriminar os valores dos 

insumos, especialmente os dos serviços sobre os quais incidirá a contribuição previdenciária 

que constitui obrigação da Administração contratante, observadas as disposições do subitem 

7.1.1 deste convite. 

4.1.5 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

4.2 A proposta de preço deverá ser acompanhada dos seguintes documentos, assinados pelo 

representante legal da licitante e pelo engenheiro ou arquiteto responsáveis:  

a) Planilha Orçamentária Detalhada por Serviço, conforme modelo constante do 

Anexo III.A, preenchida  em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e 

global, grafados em  moeda  corrente  nacional, com no máximo duas casas decimais.  
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b) Planilha Estimativa Orçamentária, conforme modelo constante do Anexo III.B; 

c) Cronograma físico e financeiro, conforme o modelo constante do Anexo III.C; 

d) demonstrativo da composição do BDI, conforme modelo constante do Anexo III.D; 

e) demonstrativo dos encargos sociais, conforme modelo constante do Anexo III.E; 

f) modelo de declaração de elaboração independente de proposta, nos termos do 
Anexo XII.  

 

4.2.1. A fim de agilizar a conferência dos valores apresentados, os documentos referidos nas  

alíneas  “a” e “b”  do  subitem  4.2  deverão também ser apresentados em formato eletrônico 

(“.xls” ou compatível), copiados em mídia gravável ou regravável (CD-R ou CD-RW). 

 

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”  

5.1 O envelope “Documentação de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito à: 

5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou de Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, nos termos do Título I A do Livro II do 

Código Civil. 

 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas; 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Em se tratando de sociedade cooperativa, comprovação do registro perante a entidade 

estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei 

federal nº 5.764, de 14 de julho de 1971, e em atendimento ao disposto no artigo 1º, §2º, do 

Decreto Estadual nº 57.159, de 21 de julho de 2011. 

 

5.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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a) Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA e ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – CAU. 

b) Certidão de registro de responsável técnico pela empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – 

CAU.  

c)     Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome 

do licitante, que comprovem quantitativos razoáveis, assim considerados de 60% 

(sessenta por cento) da execução pretendida (Súmula nº 24 – TCE). O percentual será 

calculado com base na área construída do imóvel objeto da reforma, o qual possui 

693,74 m2. 

Nota 1: O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 
- Prazo contratual, datas de início e término; 
- Local da prestação dos serviços; 
- Natureza da prestação dos serviços; 
- Quantidades executadas (m2); 
- Caracterização do bom desempenho do licitante; 
- Outros dados característicos; e, 
- A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do 
signatário. 
Nota 2: A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades 
(m2) realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante. 

 

d) Certificado de visita técnica a ser realizada no local de execução dos serviços reforma e 

adequação, assinada por funcionário da unidade policial e por representante da empresa 

licitante, expedida pela empresa conforme Anexo VII, de acordo com o item 15 do presente 

Edital.  

e) A capacitação técnico-profissional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de 

Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA para os profissionais de engenharia e ou pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU para os profissionais de arquitetura em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s)  que participarão da elaboração dos Projetos para reforma do imóvel que abriga as 

Delegacias de Polícia do Município, Primeiro Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de 

Mirassol, tendo em vista os serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo da contratação, a saber:   

a) Para os Engenheiros Civis/Arquitetos: Elaboração de Parecer Técnico; Laudos de 

sondagem; Projeto Estrutural; Projetos de Instalações Hidráulicas; Projetos de 

Combate a Incêndio; Projetos de Arquitetura e Projetos de Paisagismo; 



SECRETARIA DO ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

    DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA “INV.EDEMILSON JOSÉ SOARES” 
“SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO” 

Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600 
 Tel:(17)3234-1406 - São José do Rio Preto/SP 

 

6 

 

 

b) Para os Engenheiros Eletricistas: Elaboração de Parecer Técnico e Projetos 

Elétricos;   

 

c) Para os Engenheiros Mecânicos: Elaboração de Parecer Técnico e Projeto de 

sistema de condicionamento de ar e exaustão de ambientes. 

 

f) Identificação do profissional que será responsável  pelo  comando  dos serviços,  com  

experiência  em  obra  de  características  análogas, demonstrada por meio de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso; 

5.1.2.1. A comprovação do vínculo profissional a que se reporta a alínea “e” do subitem 5.1.2 

pode se dar mediante a apresentação de contrato social, anotações da CTPS – Carteira de 

Trabalho e Previdência Social ou contrato de trabalho, ou, no caso  de  prestador  de  

serviços,  do  respectivo  contrato  de prestação de serviços. No caso de sócio(s), deverá a 

licitante apresentar cópia do contrato social atualizado. A contratação de profissional 

autônomo será aceita mediante a apresentação de declaração subscrita pelo representante 

legal da licitante neste sentido, comprovando-se a contratação efetiva do profissional na data 

da contratação. 

5.1.2.2. Será admitido o somatório de atestados para a comprovação da capacidade técnica 

da licitante requerida na alínea “b “deste subitem 5.1.2. 

 

5.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

a.1) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a”, deste subitem 5.1.3, 

deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

5.1.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo à 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
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c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede da 

licitante. 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa relativa a 

Tributos Federais e Dívida Ativa da União. 

f) Certidão Negativa, ou Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos Trabalhistas. 

 

5.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que 

se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme o Decreto nº 

42.911, de 06.03.98, conforme modelo constante do anexo VI. 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218, de 12 de 

fevereiro de 1999, conforme modelo constante do anexo VIII. 

 

5.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

5.2.1 Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São 

Paulo – CAUFESP, na correspondente especialidade, poderão informar o respectivo 

cadastramento e apresentar apenas os documentos relacionados nos itens 5.1.1 a 5.1.5 que 

não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam 

com os respectivos prazos de validade, na data de apresentação das propostas, vencidos. 

5.2.1.1 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 5.2.1, a 

Comissão Julgadora diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de 

São Paulo – CAUFESP. 

5.2.2 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data da apresentação das propostas. 

5.2.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim como as cooperativas que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15Jun07 

deverão apresentar a documentação prevista no subitem 5.1.4 para fins de comprovação de 

sua regularidade fiscal, ainda que tais documentos apresentem alguma restrição.  



SECRETARIA DO ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

    DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA “INV.EDEMILSON JOSÉ SOARES” 
“SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO” 

Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600 
 Tel:(17)3234-1406 - São José do Rio Preto/SP 

 

8 

 

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E ABERTURA DOS 

ENVELOPES PROPOSTA 

6.1 No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Convite, em sessão pública e 

durante tempo mínimo de 15 (quinze) minutos a partir da respectiva abertura, a Comissão 

Julgadora receberá a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, se for 

o caso, a declaração a que se refere o subitem 17.1 deste convite, mais os envelopes 

contendo as propostas e os documentos de habilitação e, na sequência, procederá a abertura 

dos envelopes nº 1 – PROPOSTA, sendo que estes envelopes e as propostas após 

verificados e rubricados por todos o presentes, serão juntados ao respectivo processo. 

6.1.2 Os envelopes nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, após rubricados por todos os 

presentes, ficarão sob a guarda da Comissão Julgadora de Licitação fechados e inviolados, 

até as respectivas aberturas em sessão pública.  

6.2 A licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal ou pessoa 

devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir no 

processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição. 

6.3 Os representantes das proponentes deverão identificar-se exibindo a Carteira de 

Identidade, acompanhada do contrato social da licitante e do instrumento de procuração, 

quando for o caso, para que sejam verificados os poderes do outorgante e do mandatário. 

6.4 É vedada a representação de mais de uma licitante por uma mesma pessoa. 

6.5 A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições 

estabelecidas neste Convite, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se a licitante a 

declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o 

caso. 

6.6 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrada a possibilidade de 

admissão de novos participantes no certame. 

7. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

7.1 As propostas de preço serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 

apresentadas, que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 

correspondentes nos casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os 

preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para a apuração do valor final 

da proposta. 

7.2 A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas neste Convite, 

sendo desclassificada a proposta que: 
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a) Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste convite. 

b) Apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelar 

manifestamente inexeqüível, nos termos do artigo 48, inciso II, da Lei Federal n0 8.666/93. 

c) Apresentar valores totais que superem a previsão contida no orçamento de 

quantitativos e preços que integra este convite como Anexo II. 

7.2.1 A Comissão Julgadora poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a 

composição de preços unitários dos serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como, os 

demais esclarecimentos que julgar necessários. 

7.3 Não será considerada, para fins de julgamento da proposta: 

a) Oferta de vantagem não prevista neste instrumento convocatório e nem preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

b) Oferta de prazo ou condições diferentes dos fixados neste Convite. 

7.4 O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora de Licitação, que 

elaborará a lista de classificação das propostas, observada a ordem crescente dos preços 

apresentados. 

7.4.1 No caso de empate entre duas ou mais propostas; far-se-á a classificação por sorteio 

público na mesma sessão, ou em dia e horário a ser comunicado aos licitantes pela imprensa 

oficial, na forma estatuída no artigo 45, parágrafo segundo da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.5 Com base na classificação de que trata o item 7.4 será assegurada às licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte, assim como as cooperativas que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15Jun07, 

preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.5.1 A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos moldes indicados no 

subitem 7.5, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais 

ou superiores até 10% (dez por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 

convocada para que apresente preço inferior ao da melhor classificada. 

7.5.2 A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de haver 

propostas empatadas, nas condições do subitem 7.5.1. 

7.5.3 O exercício do direito de que trata o subitem 7.5.1 ocorrerá na própria sessão pública de 

julgamento das propostas, no prazo de 10 (dez) minutos contados da convocação, sob pena 

de preclusão. Não ocorrendo o julgamento em sessão pública ou na ausência de 

representante legal ou procurador da licitante que preencha as condições indicadas no 
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subitem 7.5.1 na mesma sessão, o exercício do referido direito ocorrerá em nova sessão 

pública, a ser realizada em prazo não inferior a 2 (dois) dias úteis, para a qual serão 

convocadas todas as licitantes em condições de exercê-lo, mediante publicação na Imprensa 

Oficial. 

7.5.3.1 Não havendo a apresentação de novo preço inferior ao da proposta melhor 

classificada, por parte da licitante que preencha as condições do subitem 7.5.1, as demais 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, nos moldes indicados no 

subitem 7.5, cujos valores das propostas se enquadrem nas mesmas condições, poderão 

exercer o direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, observados os 

procedimentos previstos no subitem 7.5.3. 

7.5.4 O não comparecimento a nova sessão pública de que trata o subitem 7.5.3, ensejará a 

preclusão do direito de preferência da licitante faltante. 

7.5.5 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 

subitem 7.4, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos moldes 

indicados no subitem 7.5, não será assegurado o direito de preferência. 

7.6 Havendo o exercício do direito de preferência a que alude o subitem 7.5, será elaborada 

nova lista de classificação nos moldes do subitem 7.4 e considerando o referido exercício. 

7.7 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá proceder 

consoante faculta o § 3º do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93, e parágrafo único do artigo 

43, da Lei Estadual nº 6.544/89, marcando-se nova data para sessão de abertura dos 

envelopes, mediante notificação por escrito e publicação no Diário Oficial do Estado. 

7.8 Os envelopes nº 02 – Documentos de HABILITAÇÂO das licitantes que tiveram propostas 

desclassificadas serão devolvidos fechados, desde que não tenha havido recurso ou após 

sua denegação. 

7.9 Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação. 

7.10 O julgamento da habilitação se fará a partir do exame dos documentos indicados no item 

5 deste convite. 

7.11 Serão abertos os envelopes nº 2 – HABILITAÇÃO dos licitantes cujas propostas ocupem 

os três primeiros lugares da classificação, com a observância das seguintes situações: 

a) em seguida à classificação das propostas, na mesma sessão pública, a critério da 

Comissão Julgadora, se todos os licitantes desistirem da interposição do recurso em face do 

julgamento das propostas. 
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b) em data previamente divulgada na imprensa oficial, nos demais casos. 

7.12 Respeitada a ordem de classificação e o previsto no subitem 7.11, serão abertos tantos 

envelopes nº 2 – HABILITAÇÃO de licitantes classificadas, quantos forem as inabilitadas com 

base no julgamento de que trata o subitem 7.10. 

7.13 Admitir-se-á o saneamento de falhas relativas aos documentos de habilitação, desde 

que, a critério da Comissão Julgadora de Licitação, esse saneamento possa ser concretizado 

no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação e aplicação das sanções cabíveis. 

7.14 Para habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, assim como de 

cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 

11.488, de 15Jun07, não será exigida a comprovação de regularidade fiscal, mas será 

obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.4 deste convite, ainda 

que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

7.14.1 A licitante habilitada nas condições do subitem 7.14, deverá comprovar sua 

regularidade fiscal, decaindo do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

7.14.2 A comprovação de que trata o subitem 7.14.1 deverá ser efetuada mediante a 

apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de 

negativa, no prazo de  5 (cinco) dias úteis, nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, 

contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração.  

7.15 Na hipótese de inabilitação de todo os licitantes, poderá proceder-se consoante faculta o 

§ 3º do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93, marcando-se nova data para abertura dos 

envelopes contendo a documentação, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

7.16 Será considerada vencedora do certame a licitante que, atendendo a todas as condições 

da presente licitação, oferecer o menor preço. 

7.17 A adjudicação será feita pela totalidade o objeto. 

7.18 Se a vencedora do certame for licitante que exerceu o direito de preferência de que trata 

o subitem 7.5, deverá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contado da data de 

adjudicação do objeto, os novos preços unitários e total para a contratação, a partir do valor 

total final obtido no certame. 

7.18.1 Esses novos preços serão apresentados em nova planilha, nos moldes do anexo III 

deste convite, a ser entregue diretamente na Delegacia Seccional de Polícia de São José do 

Rio Preto, situada na rua Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, 

São José do Rio Preto/SP. 
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7.18.2 Na hipótese de não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem 7.18, no prazo 

ali mesmo assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados 

pelo Contratante, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor 

total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre 

cada um dos preços unitários ofertados na referida proposta observando-se, ainda, o disposto 

no subitem 7.18.2. 

 

8. DO PRAZO, CONDICÕES E ENTREGA DO OBJETO DA LICITACÃO 

8.1 O objeto desta licitação deverá ser executado e concluído no prazo de 165 (cento e 

sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da data da ordem de início dos serviços, 

conforme as condições estabelecidas no anexo I deste Convite. 

8.2 O objeto desta licitação deverá ser entregue na sede da Delegacia Seccional de 

Polícia de São José do Rio Preto, situada na Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, 

CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, correndo por conta da Contratada as despesas 

de embalagem, de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

9. DAS MEDIÇÕES 

9.1 As medições para faturamento deverão ocorrer em conformidade com o respectivo 

cronograma físico-financeiro, a partir da ordem de início dos serviços,  a saber:  

9.1.1. Os relatórios mencionados serão apresentados ao final de cada fase estabelecida no 

cronograma físico-financeiro. A CONTRATADA deverá entregar a medição à 

CONTRATANTE, no prazo de dois dias após a sua realização; 

9.1.2. A CONTRATANTE deverá aprovar os valores para fins de faturamento, comunicando 

essa aprovação à CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias do recebimento da medição; 

9.1.3. A não aprovação dos valores deverá ser comunicada à CONTRATADA, com 

justificativa correspondente, no prazo estabelecido no subitem anterior;  

9.1.4. As correções necessárias deverão ser efetuadas pela Contratada em até 5 (cinco) dias 

da comunicação. 

9.1.5. As faturas emitidas contra o CONTRATANTE pela CONTRATADA deverão ser 

entregues na Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada na Rua 

Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP.  

 

10. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇO 
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10.1 Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados em conformidade 

com as medições, correspondendo às etapas concluídas do cronograma do serviço, em 30 

(trinta) dias (art. 2º do Decreto nº. 32.117, de 10/08/1990, com redação dada pelo Decreto nº. 

43.914, de 26/03/1999), contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da 

Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada na rua Rua Benjamin 

Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, observando-se  

procedimento e as demais condições e prazos estabelecidos na minuta de termo de contrato, 

que constitui Anexo IV deste ato convocatório.  

10.3  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seus vencimentos ocorrerão em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

 10.4 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 

nome da contratada no “ Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais do Estado de Sâo Paulo – CADIN ESTADUAL ”, o qual deverá ser 

consultado por ocasião da realização de cada pagamento.  

10.5 Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos 

termos do artigo 74, da Lei Estadual nº 6.544/89 (calculado pela UFESP – Unidade Fiscal do 

Estado de São Paulo), bem como juros moratórios, estes a razão de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, calculados  “pra rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

10.6  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil S.A. 

10.7 Os preços não serão reajustados. 

10.7.1 Só  será  admitido  reajuste  se  o  prazo  de  execução  do  objeto  sofrer prorrogação,  
observados  os  termos  deste Convite  e  da  Lei  de Licitações,  de  modo  que  o  contrato  
venha  a  atingir  vigência  superior  a 12 (doze)  meses,  salvo  se  a  prorrogação  ocorrer  
por  culpa  exclusiva  da Contratada, hipótese em que não haverá reajuste.  

10.7.2 Para  o  reajuste,  serão  observados:  periodicidade  de  12  (doze)  meses,  a contar 
da data  da  apresentação  da  proposta, conforme Decreto estadual n° 45.113, de 28 de 
agosto de 2000), e o índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, divulgado pela 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, bem como as disposições do Decreto 
estadual nº 27.133/87. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 

termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui o anexo “IV” do presente Convite. 

11.1.1 Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débitos 

para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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(FGTS), a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos 

federais e dívida ativa da União) e o Tribunal Superior do Trabalho (certidão negativa de 

débitos trabalhistas) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante 

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, 

salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.1.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 

Adjudicatária será notificada para no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar sua situação de 

regularidade de que trata o subitem 11.1.1, mediante apresentação das certidões respectivas 

com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

11.1.2  No  prazo  de  5 (cinco) dias úteis a  partir  da  data  de  publicação  da homologação e 

adjudicação no DOE, a adjudicatária deverá, sob pena de a contratação  não  se  realizar,  

encaminhar  à Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada na Rua 

Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP,  

declaração  de  que  atende  as  normas relativas  à  saúde  e  segurança  do  trabalho,  nos  

termos  do  artigo  117  da Constituição  estadual,  bem  como  o(s)  documento(s)  de  que  

trata  a  alínea “a”, do subitem 5.1.2, com o visto do CREA-SP/CAU-SP, quando a sede da 

licitante vencedora pertencer a região fora da jurisdição da referida entidade.  

11.1.3 Constitui ainda condição para a celebração da contratação, a inexistência de registros 

em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 

Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser 

consultado por ocasião da respectiva celebração. 

11.2 A adjudicatária deverá, no prazo de até 05 dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer ao Setor de Licitações e Contratos da Delegacia Seccional de 

Polícia de São José do Rio Preto, situada na rua Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila 

Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, para assinar o termo de contrato. 

11.3 O não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem 11.2 ou a não apresentação 

dos documentos indicados nos subitens 7.14.2, 11.1.1.1 e 11.1.2, nos prazos indicados nos 

referidos subitens, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do 

artigo 81, da Lei 8.666/93 e artigo 79, da Lei Estadual nº 6.544/89, sujeitando a adjudicatária 

às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto na 

Resolução SSP-333/05. 

11.4 Nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.3  e 11.3 fica facultado à Administração 

convocar os demais participantes, nos termos do artigo 64, parágrafo segundo, da Lei Federal 

nº  8.666/93, para assinatura do contrato. 



SECRETARIA DO ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

    DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA “INV.EDEMILSON JOSÉ SOARES” 
“SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO” 

Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600 
 Tel:(17)3234-1406 - São José do Rio Preto/SP 

 

15 

 

11.5 Por ocasião da assinatura do Contrato, tratando-se de adjudicatária sociedade 

Cooperativa deverá esta indicar gestor encarregado de representá-la com exclusividade 

perante o contratante.  

 

12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

12.1 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei Federal n0 8.666/93, artigos 80 e 81, 

da Lei Estadual n0 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução nº SSP-333/05, no que 

couber. 

12.2 A licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer 

declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I, do artigo 40, da Lei Estadual nº 

6.544/89, com a redação dada pela Lei Estadual nº 13.121, de 07Jul08, garantido o direito 

prévio de citação e ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 

Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação 

das demais sanções previstas neste convite e no termo de contrato e das demais cominações 

legais. 

12.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4 A contratante reserva-se o direito de descontar da fatura os valores correspondentes às 

multas que eventualmente forem aplicadas. 

12.5   Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas nos subitens 12.1 e 12.2, o 

descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9º, do Decreto 

Estadual nº 53.047/2008, sujeitará à Contratada a aplicação da sanção administrativa de 

proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no artigo 72, parágrafo 

oitavo, inciso V, da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas 

legais  regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua 

responsabilização na esfera criminal.  

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Os serviços serão recebidos pelo contratante por comissão ou servidor para tanto 

designado, em conformidade com o disposto nos artigos 70 e 71, da Lei Estadual n0 6.544/89 

e 73 e 74, da Lei Federal n0 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste convite e 

seus anexos. 
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13.2 O recebimento, bem como a aceitação dos serviços atesta o cumprimento das 

exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica ou civil da Contratada, que 

permanece regida pela legislação pertinente. 

13.3 Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a Contratada obrigada a 

refazê-los, observando as condições estabelecidas para a execução. 

13.3.1 Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 

serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal 

devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

13.4 O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 15 (quinze) dias 

contados da data de sua entrega, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura e ART dos 

serviços executados. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido 

pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor do Contratante responsável pelo 

recebimento. 

13.5 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

13.6 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis após 

o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações 

contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 

responsável, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8666/93.  

14. CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

14.1 A empresa deverá apresentar um funcionário qualificado, devidamente credenciado, 

para vistoriar o local onde serão executados os serviços, de segunda a sexta-feira das 09:00 

às 18:30 horas, com objetivo de colher dados para a formulação de sua proposta comercial, 

nos endereços indicados no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
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14.2 A empresa deverá colher assinatura de um policial civil da respectiva Unidade Policial, 

no comprovante de visita técnica, elaborado conforme modelo anexo VII do Convite, 

contendo assinatura e identificação, devendo constar do Envelope nº 2-Habilitação. 

14.3  A visita deverá ser realizada até o dia anterior ao do início da sessão pública destinada 

à recepção dos envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação. 

15. DOS RECURSOS 

Dos atos praticados pela Administração nas diversas fases desta licitação caberão os 

recursos previstos nos artigos 109 e seguintes da Lei Federal n0 8.666/93, dirigidos à 

autoridade competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que deverão ser 

protocolados na Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada na rua Rua 

Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, 

horário das 09:00h às 18:00h, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação daquele 

ato ou da lavratura da ata. 

16. DAS DISPOSICÕES FINAIS 

16.1 Para fruição dos benefícios previstos nos subitens 7.5 e 7.14 a qualidade de 

microempresa  e empresa de pequeno porte deverá estar expressa nos documentos 

indicados no subitem 5.1.1, alíneas “a”, “b” e “d”. Para fruição dos mesmos benefícios a 

cooperativa que preencha as condições fixadas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 

15Jun07, deverá apresentar, juntamente com os envelopes  nº 1 e 2 e fora deles, declaração 

sob as penas da lei, firmada por representante legal, de acordo com o modelo estabelecido 

no anexo IX deste convite. 

16.2. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será feita mediante afixação no 

quadro de avisos da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto e publicação 

no Diário Oficial do Estado, pelo site www.imesp.com.br. 

16.3 Obriga-se a Adjudicatária a manter, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Convite. 

16.4 Fica dispensada a garantia de que trata o artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/93, com 

nova redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94. 

16.5 Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Julgadora da Licitação. 

16.6 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

16.7 Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de expediente, 

das 9:00 às 18:00 horas, no Setor de Licitações e Contratos da Delegacia Seccional de 

http://www.imesp.com.br/
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Polícia de São José do Rio Preto, situada na Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, 

CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, ou pelo telefone (17) 3234.1406. 

16.8 São anexos deste convite: 

ANEXO I – Termo de Referência; I.1 – Alteração do Termo de Referência; I.2 - Relatório 
Fotográfico. 
ANEXO II – IIA - Planilha Orçamentária; IIB – Planilha Estimativa Orçamentária; IIC - 
Cronograma físico-financeiro; 
ANEXO III – Modelos – IIIA modelo de Planilha Orçamentária; IIIB – Planilha Estimativa 
Orçamentária; IIIC – modelo de Cronograma Físico-Financeiro; IIID - demonstrativo da 
composição do BDI; IIIE - demonstrativo dos encargos sociais. 
ANEXO IV - Minuta de Contrato; 
ANEXO V - Resolução SSP-333; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho; 
ANEXO VII – Modelo de Certificado de Visita Técnica; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração EPP ou ME ou Cooperativa para fruição dos benefícios; 
ANEXO X – Modelo de Declaração de atendimento as normas relativas à saúde e segurança 
do trabalho; 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos para habilitação. 
ANEXO XII - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta. 
ANEXO XIII -  Modelo de Termo de Ciência e de Notificação ao Tribunal de Contas. 

São José do Rio Preto, 06 de julho de 2017. 
 
 
 
 

José Mauro Venturelli 
Delegado Seccional de Polícia 
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ANEXO I.1 

 
 

ALTERAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
  
 
     Com base em informações do Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP e Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
São Paulo – CAU, fica alterado o Termo de Referência – Anexo I do edital, da seguinte forma: 
 
A) Página 12 – Item 7 – “As planilhas e cronogramas deverão ser assinados e identificados os 
responsáveis pela sua elaboração. Deverão ser entregues à CONTRATANTE acompanhadas 
de ARTs/RRTs específicas.” 
 
B) Página 13 – Item 7 – “Fornecimento de 2 (duas) vias impressas, assinadas e carimbadas 
(com identificação do CREA/CAU do responsável) e uma via em arquivo eletrônico (CD).” 
 
C) Página 14 – Item 7 – “O profissional Responsável pela planilha deverá recolher ART/RRT 
e responderá por responsabilidade civil pelos documentos apresentados.” 
 
D) Página 14 – Item 9 – “Cada etapa dos projetos das especialidades (arquitetura, fundações, 
estruturas, instalações hidráulicas, instalações elétricas e instalações mecânicas) deverá ser 
completamente compatibilizada  e com todas as interferências solucionadas pela 
CONTRATADA e somente será aceita e considerada concluída quando todas as 
especialidades em todas as etapas estiverem compatibilizadas, aprovadas pela Fiscalização 
e apresentados ARTs/RRTs específicos e de coordenação do projeto.” 
 
E) Página 14 – Item 9 – “As empresas responsáveis deverão fazer o recolhimento de toas as 
ARTs/RRTs referentes a execução dos serviços contratados.” 
 
F) Página 24 – Subitem 9.6.1 – Projeto Executivo de Terraplanagem e Sistema Viário“O 
responsável por este trabalho deverá recolher ART/RRT específica deste projeto.” 
 
G) Página 24 – Subitem 9.6.2 – Projeto Executivo de Drenagem Externa -  “O responsável por 
este trabalho deverá recolher ART/RRT específica deste projeto.” 
 
H) Página 25 – Subitem 9.6.3 – Projeto Executivo de Arquitetura – “O responsável por este 
trabalho deverá recolher ART/RRT específica deste projeto.” 
 
I) Página 27 – Subitem 9.6.5 – Projeto Executivo de Instalações Hidráulicas – “Os projetos 
deverão ser elaborados por um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista com 
especialização em hidráulica e deverá recolher ART/RRT 
 
J) Página 30 – Subitem 9.6.8 - Projeto Executivo de Combate a Incêndio – “Os projetos 
deverão ser elaborados por um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista com 
especialização em sistema de proteção e combate a incêndio e deverá recolher ART/RRT. 
 
K) Página 31 – Subitem 9.8 – Considerações sobre os projetos – “Os projetos deverão ser 
elaborados por técnicos especializados e deverá recolher ART/RRT.” 
 
L) Página 31 - NOTA IMPORTANTE – letra “c” – “Engenheiro civil ou Arquiteto e Urbanista 
responsável pela elaboração do projeto de reforço estrutural (se necessário).” 
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M) Página 31 - NOTA IMPORTANTE – letra “d” -  “Engenheiro civil ou Arquiteto e Urbanista 
responsável pela elaboração do projeto de instalações hidráulicas inclusive prevenção e 
combate a incêndios e projetos de drenagem das áreas externas.” 
 
 
      São José do Rio Preto/SP., 04 de julho de 2017. 
 
 
 
 
              Luciana de Almeida Carmo Mancini 
        Delegada de Polícia Assistente 
 
 
 
 
 
 
Aprovo:    José Mauro Venturelli 
          Delegado Seccional de Polícia 
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ANEXO I.2 – RELATÓRIO FOTOGRÁFICO  
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ANEXO II A – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DETALHADA POR SERVIÇO 
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ANEXO II B – PLANILHA ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO II C – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO III.D 

 
MODELO - DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
CONVITE N º ____/____ 
 
PROCESSO N º ____/____ 

 
Detalhamento dos Itens para a execução do serviço, informando o percentual em até 2 (duas) 
casas decimais: 
 

  

 TAXA REPRESENTATIVA DO LUCRO 

  

 1. Lucro estimado (L)                 

  

 % 

  

 PARCELAS RELATIVAS A DESPESAS DE RATEIO DA 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

  

 1.  Administração Central (AC) 

  

 % 

  

 PARCELAS RELATIVAS ÀS DESPESAS FINANCEIRAS 

  

 1.  Despesas Financeiras (DF)        

  

 % 

  

 PARCELAS RELATIVAS A SEGUROS, RISCOS E GARANTIAS DE 
OBRA 

  

 1.  Seguros (S)                   

  

 % 

 2.  Garantias (G)                    

  

 % 

 3.  Riscos  (R)                   

  

 % 

 Sub Total Seguros + Riscos + 
Garantias    

  

 % 

  

 PARCELAS RELATIVAS À INCIDÊNCIA DE IMPOSTOS 

  

 1.  Imposto Sobre Serviços – ISS  

  

 % 

 2.  Impostos que incidem sobre o 
faturamento – PIS         

 % 

 3.  Impostos que incidem sobre o 
faturamento – COFINS   

 % 

 4.  Contribuição previdenciária 
(conforme a Lei nº 12.844/2013) 

 % 
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 Sub Total Impostos (I)  

  

 % 

 
Considerando os percentuais acima e aplicando-se a fórmula abaixo, tem-se 

 
 

 
 

 
 

 BDI adotado na proposta 

 (Acórdão TCU-Plenário nº 
2622/2013) 

 % 

 
Observações: 
 

 OBS1: O  Egrégio  Tribunal  de  Contas  da  União  determina  a  exclusão  no  BDI  
das  parcelas  relativas  ao Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) – Acórdão nº 1.595/06 (DOU de 01/09/2006).  

 OBS2: Na aferição do ISS deverá ser observada a Legislação Municipal, considerando 
a questão da base de cálculo, a alíquota (entre 2% e 5%) e a real incidência do tributo.  
 
 

(local e data) 
 
 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
 

(OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante)
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ANEXO III.E 

 
MODELO - DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
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ANEXO IV  

 

MINUTA - CONTRATO  Nº ...../2017 

 
PROCESSO DSP 8  Nº 134/2014 – DGP nº 6658/2014. 

Parecer Jurídico: CJ/SSP nº 3316/2014. 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE 

SÃO PAULO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DA 

DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE SÃO JOSÉ DO 

RIO PRETO E A EMPRESA .............................., CNPJ Nº 

......................., PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

elaboração de projetos básico e executivo, para execução 

de obra de reforma geral, com ampliação, no imóvel que 

abriga as Delegacias de Polícia do Município, Primeiro 

Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, 

próprio do Estado, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência, que integrou o edital como Anexo I, 

observadas as normas técnicas da Associação Brasileira 

das Normas Técnicas – ABNT. 

 

    Aos ..... (......) dias do mês de ............... (.....) do ano de dois mil 

e quatorze (2014), nesta cidade de São José do Rio Preto, na sede da Delegacia Seccional 

de Polícia de São José do Rio Preto, sita à Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, 

CEP 15015-600, compareceram as partes entre si justas e contratadas, de um lado  Estado 

de São Paulo, por sua Secretaria de Estado dos Negócios da Segurança Pública, por 

intermédio da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, CNPJ nº 

04.236.548/0042-64, doravante simplesmente designada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Senhor Dr. JOSÉ MAURO VENTURELLI, CPF nº 002.984.548-31, RG. 

10.226.552 SSP/SP, Delegado Seccional de Polícia, conforme delegação de atribuições 

constantes do Decreto  n.º 45.213/2000, e de outro lado, a empresa ......................., com sede 

na ............................., nº ............, ..........., cidade de ....................., CEP ................., inscrita 

no Cadastro  Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.º ........................, 

doravante simplesmente designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 

sócio/administrador o Senhor ................,  portador do R.G. n.º ............... SSP/SP e CPF n.º 

....................,  têm entre si, justo e acordado celebrar o presente termo de Contrato lavrado 
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nos autos do Processo DSP 8  nº ........./2014 – DGP nº ........./2014, para a elaboração de 

projetos básico e executivo, para execução de obra de reforma geral, com ampliação, no 

imóvel que abriga as Delegacias de Polícia do Município, Primeiro Distrito Policial, 

Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do Estado, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência, que integrou o edital como Anexo I, observadas as 

normas técnicas da Associação Brasileira das Normas Técnicas – ABNT, sujeitando-se às 

normas das Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, da Lei Estadual n.º 6.544, de 22/11/1989, e 

alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, inclusive a Resolução 

SSP-333/05, e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

1.   Constitui objeto do presente a prestação de serviços de 

elaboração de projetos básico e executivo, para execução de obra de reforma geral, com 

ampliação, no imóvel que abriga as Delegacias de Polícia do Município, Primeiro Distrito 

Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do Estado, conforme especificações 

constantes do Termo de Referência, que integrou o Edital de Licitação Convite nº 

......../.........., proposta da CONTRATADA e demais documentos do Processo DSP8 nº 

......./2014 – DGP nº ............/2014, observadas as normas técnicas da Associação Brasileira 

das Normas Técnicas – ABNT. 

 

1.2 O regime de execução do presente contrato será de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. O presente Contrato terá vigência de 250 (duzentos e 

cinqüenta dias) dias, a contar da data de sua assinatura, nos termos do artigo 57 - “caput” da 

Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela Lei Federal n.º 8.883/94. 

        

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 

1. O valor total do Contrato é de R$ ............ (....................).   

 1.1  No valor total para execução do objeto deste 
Contrato, incluem-se todas as despesas diretas e indiretas, as margens de lucro que se 
refiram ao objeto contratado, materiais, ferramentas, mão-de-obra e encargos trabalhistas, 
serviço de terceiros, locação de máquinas e equipamentos, custos e benefícios decorrentes 
de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e feriados, 
inclusive o custo de vigias noturnos e diurnos, a implantação e manutenção do canteiro de 
obras, alojamento e escritório da fiscalização, bem como todos os tributos ou encargos de 
qualquer natureza devidos pela CONTRATADA aos poderes públicos Federal, Estadual ou 
Municipal, inclusive alvarás, licenças, autorizações, ligações provisórias e definitivas, 
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diretamente relacionados com o objeto desta contratação, multas aplicadas pela 
inobservância de normas e regulamentos, comprometendo-se a mesma a saldá-los por sua 
conta, nos prazos e na forma da Lei. 

1.2  As despesas decorrentes deste contrato correrão por 
conta da UGE 180308, Programa de Trabalho 18.02.03 - 06181180111330000, Natureza da 
Despesa 449051, Fonte 01 - Tesouro. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. O objeto desta licitação deverá ser executado e 

concluído no prazo de 165 (cento e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da 

data da ordem de início dos serviços, conforme as condições estabelecidas no anexo I deste 

Convite. 

2. O objeto desta licitação deverá ser entregue na 

sede da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada na Rua Benjamin 

Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio Preto/SP, correndo por 

conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DAS MEDIÇÕES 

1. As medições para faturamento deverão ocorrer 

em conformidade com o cronograma físico-financeiro, a partir da ordem de início dos 

serviços,  a saber:  

a. Os relatórios mencionados serão apresentados ao final de cada fase. Por 

ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova da 

regularidade junto ao FGTS e INSS; 

b. A CONTRATADA deverá entregar a medição à CONTRATANTE, no prazo de 

dois dias após a sua realização; 

c. A CONTRATANTE deverá aprovar os valores para fins de faturamento, 

comunicando essa aprovação à CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias do 

recebimento da medição; 

d. A não aprovação dos valores deverá ser comunicada à CONTRATADA, com 

justificativa correspondente, no prazo estabelecido na alínea anterior; 

e.  As faturas emitidas contra o CONTRATANTE pela CONTRATADA deverão ser 

entregues na Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, situada 
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na Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José 

do Rio Preto.  

f.   As correções necessárias deverão ser efetuadas pela Contratada em até 5 

(cinco) dias da comunicação. 

 

CLÁUSULA SEXTA -  DOS PAGAMENTOS 

  1. Os pagamentos referentes à execução dos serviços 

serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às etapas concluídas 

do cronograma do serviço, em 30 (trinta) dias (art. 2º do Decreto nº. 32.117, de 10/08/1990, 

com redação dada pelo Decreto nº. 43.914, de 26/03/1999), contados da apresentação da 

nota fiscal/fatura no protocolo da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, 

situada na Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600, São José do Rio 

Preto, à vista das seguintes providências:  

1.1  prova da regularidade: fiscal, trabalhista, junto ao 

FGTS e INSS. 

1.2 apresentação da cópia autenticada da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART / CREA, e/ou do Registro de Responsabilidade Técnica – 

RRT / CAU, do serviço, na qual deverá constar a referência expressa ao número do contrato, 

seu objeto, o número do processo e ter seus campos integralmente preenchidos. 

2.  Em consonância com as disposições contidas na Lei 

Complementar Federal nº 116, de 31.07.03,  e a propósito do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN incidente sobre a execução contratual, a depender da legislação 

do Município do local prestador, a Administração Pública pode vir a ser obrigada a reter, na 

fonte, o ISSQN devido ao Fisco Municipal. Portanto, existem duas alternativas de redação 

para este subitem: 

1ª ALTERNATIVA DE REDAÇÃO (COM RETENÇÃO) 

 

“Em consonância com as disposições contidas na Lei 
Complementar federal nº 116, de 31.07.03, e a propósito do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN incidente sobre a execução contratual: 

a) em cumprimento à legislação do Município do 
local da obra, o CONTRATANTE , na qualidade de responsável pelo crédito tributário deverá 
reter e recolher ao referido Município, no prazo legal ou regulamentar, o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN, incidente sobre o valor das notas fiscais/faturas, 
apresentadas pela CONTRATADA; 
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b) por ocasião da emissão das notas fiscais/faturas, 
a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção relativo ao ISSQN, bem como indicar 
os valores não incluídos na base de cálculo do referido imposto, quando for o caso.” 

 

2ª ALTERNATIVA DE REDAÇÃO (SEM RETENÇÃO NA 
FONTE) 

 

“Em consonância com as disposições contidas na Lei 
Complementar federal nº 116, de 31.07.03, e a propósito do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN incidente sobre a execução contratual: 

a) por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE 
das notas fiscais/faturas, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, por meio de cópia autenticada da guia de 
recolhimento correspondente aos serviços executados, relativos à nota fiscal/fatura 
apresentada para pagamento; 

b) se por ocasião da emissão da nota fiscal/fatura 
não houver decorrido o prazo legal para o recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas 
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para 
o recolhimento do imposto; 

c) a não apresentação dessas comprovações 
assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos 
seguintes.” 

3.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções 

serão devolvidas à Contratada e seus vencimentos ocorrerão em 30 (trinta) dias após a data 

de sua apresentação válida. 

4. Constitui condição para a realização dos pagamentos a 

inexistência de registros em nome da contratada no “ Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de Sâo Paulo – CADIN ESTADUAL ”, o 

qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.  

5. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido 

incidirá correção monetária nos termos do artigo 74, da Lei Estadual nº 6.544/89 (calculado 

pela UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo), bem como juros moratórios, estes a 

razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados  “pra rata tempore”, em relação ao atraso 

verificado. 

6.  O pagamento será feito mediante crédito aberto em 

conta corrente em nome da Contratada no Banco do Brasil S.A. 

7. A realização de pagamentos não isentará a 

CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará 

aprovação definitiva dos serviços por ela executados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

1. Os serviços serão recebidos pelo contratante, 

após inspeção física de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em 

conformidade com o disposto nos artigos 70 e 71, da Lei Estadual n0 6.544/89 e 73 e 74, da 

Lei Federal n0 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste convite e seus anexos. 

2. O recebimento, bem como a aceitação dos 

serviços atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade 

técnica ou civil da Contratada, que permanece regida pela legislação pertinente. 

3. Havendo rejeição dos serviços no todo ou em 

parte estará a Contratada obrigada a refazê-los, observando as condições estabelecidas para 

a execução. 

4.  Na impossibilidade de serem refeitos os serviços 

rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será 

descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

5. O objeto da presente licitação será recebido 

provisoriamente em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua entrega, 

acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura e ART dos serviços executados. Por ocasião da 

entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 

assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, 

do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o 

Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou 

em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá 

fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de 

partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada 

deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 



SECRETARIA DO ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

    DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA “INV.EDEMILSON JOSÉ SOARES” 
“SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO” 

Rua Benjamin Constant, nº 3821, Vila Imperial, CEP 15015-600 
 Tel:(17)3234-1406 - São José do Rio Preto/SP 

 

79 

 

(quinze) dias corridos, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no 

prazo de 30 (trinta) dias úteis após o recebimento provisório, uma vez verificado o 

atendimento integral das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, observado o disposto no artigo 69 da 

Lei Federal nº 8666/93.  

 

CLÁUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 1. Além das obrigações constantes em cláusulas 

próprias deste instrumento de contrato, e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas 

federal e estadual de Licitações, cabe à CONTRATADA: 

1.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se 

de todos os recursos materiais e humanos necessários. 

1.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos 

causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do 

CONTRATANTE em seu acompanhamento.  

1.3. Responder pelos tributos incidentes sobre o objeto 

da contratação, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da lei Federal nº 8.666/93 e 

artigo 68 da Lei Estadual nº6544/89. 

1.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas 

relacionadas com a execução do objeto da contratação, tais como transporte, frete, carga e 

descarga, etc. 

1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo. 

1.6. Cumprir as posturas do Município e as disposições 

legais estaduais e federais que interfiram na execução do contrato. 

      1.7 Indicar, por escrito, à Contratante um responsável 

técnico pela execução dos serviços, com experiência em serviço análogo, devidamente 

registrado no CREA/CAU, que será o elo entre o Contratante e a empresa, devendo fazer 

executar e responsabilizar-se pelo cumprimento das exigências deste convite e seus anexos. 
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1.8 Entregar ao CONTRATANTE cópia autenticada da 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART / CREA, e/ou do Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT / CAU, do serviço, na qual deverá constar a referência expressa ao número do 

contrato, seu objeto, o número do processo e ter seus campos integralmente preenchidos. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

1.  Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes das disposições deste contrato, cabe ao CONTRANTE: 

1.1. Indicar, formalmente, o funcionário responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

1.2. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções 

da CONTRATADA. 

1.3. Providenciar o pagamento das faturas aprovadas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

1.     Fica dispensada a apresentação de garantia de que 

trata o artigo 56 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1. Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações 

assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 

Federal nº 8666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual nº 6544/89, de acordo com o estipulado 

na Resolução SSP – 333/2005, no que couber. 

2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não 

exclui a de outra. 

3. O Contratante reserva-se o direito de descontar da 

fatura os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

4. Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas no 

item 1., o descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III, do artigo 9º, do 

Decreto Estadual nº 53.047/2008, sujeitará à Contratada a aplicação da sanção administrativa 

de proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no artigo 72, parágrafo 

oitavo, inciso V, da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas 

legais  regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua 

responsabilização na esfera criminal.  
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CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA  - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

1.    O presente contrato poderá ser rescindido na forma, 

com as conseqüências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88,  da Lei 

Federal n.º 8.666/93 e artigos 75 a 82  da Lei Estadual n.º 6.544/89.  

2. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do 

Contratante nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 78 da Lei Estadual nº 

6.544/89 e artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93.  

3. Se a Contratada for cooperativa, o contrato poderá ter 

rescisão imediata na hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas 

condições a que alude o artigo 1º, §1º, do Decreto Estadual 55.938/11, alterado pelo Decreto 

Estadual 57.159/11. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

1. Os preços não serão reajustados. 

2. Só  será  admitido  reajuste  se  o  prazo  de  

execução  do  objeto  sofrer prorrogação,  observados  os  termos  deste Convite  e  da  Lei  

de Licitações,  de  modo  que  o  contrato  venha  a  atingir  vigência  superior  a 12 (doze)  

meses,  salvo  se  a  prorrogação  ocorrer  por  culpa  exclusiva  da Contratada, hipótese em 

que não haverá reajuste.  

3. Para  o  reajuste,  serão  observados:  

periodicidade  de  12  (doze)  meses,  a contar da data  da  apresentação  da  proposta, 

conforme Decreto estadual n° 45.113, de 28 de agosto de 2000), e o índice IPC FIPE - Índice 

de Preço ao Consumidor, divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, 

bem como as disposições do Decreto estadual nº 27.133/87. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

1. A contratada não poderá subcontratar total ou 

parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste instrumento, 

observados os termos e limites previstos no § 1º, do artigo 65, da Lei federal nº 8.666/93. 
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2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de 

supressões serão calculados sobre o valor original atualizado do contrato, aplicando-se a 

cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, 

os limites de alteração previstos em lei. 

3. Eventual alteração será obrigatoriamente 

formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as disposições da 

Lei federal n° 8.666/93. 

4. Os serviços acrescidos na forma do disposto no 

“caput” desta cláusula que não estiverem previstos na Planilha Orçamentária Detalhada que 

integra o Edital serão remunerados com base nos preços do Boletim Referencial de Custos n° 

168 da CPOS. Supletivamente, com base nos valores do SINAPI e do SICRO e naqueles 

usados como referência por outros órgãos públicos, tais como a FDE, o DNIT e o DER. 

5. Inocorrendo equivalência em qualquer uma das 

fontes indicadas no parágrafo anterior, os itens acrescidos serão remunerados com base nos 

preços de mercado, apurados mediante a realização de pesquisa específica com no mínimo 

03 (três) empresas do ramo, acrescendo-se ao contrato o menor preço. 

6. Aos valores acrescidos ao contrato e apurados na 

forma dos parágrafos terceiro e quarto desta cláusula será aplicado o mesmo percentual de 

desconto resultante da diferença entre o valor total constante da Planilha Orçamentária 

Detalhada, que integra o Edital, e o valor total proposto pela CONTRATADA, acrescentando-

se a esse resultado o percentual do BDI indicado na proposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1.   Fica ajustado, ainda que:  

1.1. Consideram-se partes integrantes do presente 

contrato, como se nele estivessem transcritos:  

- O Edital do CONVITE nº 01/2017 e seus anexos;  

- A PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;  

- Resolução SSP n.º 333/05  

- Processo DSP8 nº 134/2014 – DGP nº 6658/2014. 

 1.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as 

disposições legais e regulamentares indicadas no preâmbulo deste termo, bem assim as 

demais normas regulamentares. 
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1.3. Para dirimir dúvidas e solucionar litígios decorrentes 

da execução deste contrato, fica eleito, pelas partes Contratantes, o Foro da Comarca da 

Capital de São Paulo como competente, e com privilégio sobre qualquer outro. 

1.4.  Na hipótese de divergência, prevalecerão as 

disposições constantes na minuta de Convite nº 01/2017 sobre as do presente contrato. 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o 

presente instrumento em 03 ( três ) vias de igual forma e teor, na presença de duas 

testemunhas abaixo nomeadas. 

 

CONTRATANTE: ___________________________________________ 

             O ESTADO DE SÃO PAULO 

                 JOSÉ MAURO VENTURELLI 
                                           Delegado Seccional de Polícia  
 

CONTRATADA: ________________________________________________ 

            .............................................. 
                  Representante legal: .............................. 
Testemunhas: 

________________________                         _______ __________________________ 
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ANEXO V 

 
SEGURANÇA PÚBLICA GABINETE DO SECRETÁRIO 

Resolução SSP-333, de 9-9-2005 
Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e inciso II do artigo 81 da Lei 
Estadual 6.544, de 22.11.89, nos artigos 81, 86 e 87 da Lei Federal 8.666, de 21.06.93 e alterações 
posteriores, no âmbito da Secretaria dos Negócios da Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
O Secretário da Segurança Pública, nos termos artigo 3º do Decreto 31.138, de 09.01.90, resolve: 
Artigo 1º -A aplicação de multas, a que se referem os artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666 de 21.06.93, 
e alterações que lhe foram incorporadas, e os artigos 79, 80, 81 inciso II, da Lei Estadual 6.544, de 
22.11.89, obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução. 
Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a multa 
correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa correspondente à diferença do preço resultante de 
nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 
Artigo 3º - A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste ou 
multa correspondente à diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação 
não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 
Artigo 4º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa de 20% calculada sobre o valor 
dos materiais não entregues ou serviços não executados ou multa correspondente à diferença do 
preço, resultante da nova licitação, referente à parcela da obrigação não cumprida, prevalecendo a de 
maior valor. 
Artigo 5º - O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente 
para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de serviços e serviços com prazos 
determinados, ensejarão a aplicação das seguintes multas, que incidirão sobre o valor das obrigações 
não cumpridas: 
I - atraso de até 15 dias = 0,2% por dia de atraso 
II - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% por dia de atraso 
III - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% por dia de atraso 
§ 1º - o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o 
caso; 
§ 2º - nos casos de materiais não entregues, o atraso será contado a partir do primeiro dia útil 
subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega. 
§ 3º - nos casos de materiais entregues e não aceitos, o atraso será contado a partir do 1º dia útil 
subseqüente ao prazo estabelecido para a nova entrega. 
Artigo 6º- O descumprimento das obrigações que ferem critérios e condições previstos nos contratos de 
prestação de serviços contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora 
no adimplemento, ensejará a aplicação de multa de 5% que incidirá sobre o valor mensal contratual 
correspondente ao mês da ocorrência. 
Artigo 7º - As multas serão aplicadas na seguinte conformidade: 
I - recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do valor total do contrato ou 
diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, 
prevalecendo a de maior valor. 
II - inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação 
para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 
III - inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não cumpridas ou diferença do preço 
resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor. 
IV - atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas. 
V - atraso de 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas. 
VI - atraso de 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas. 
VII -descumprimento de critérios e condições previstas nos contratos de prestação de serviços 
contínuos= 5% x valor mensal do contrato. 
Artigo 8º- Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a contratada notificada da 
infração e da penalidade correspondente, para apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis contados do 
1º dia útil subseqüente ao recebimento da notificação. 
§ 1º- Recebida a defesa, a autoridade competente deverá manifestar-se motivadamente sobre o 
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 
§ 2º- No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo. 
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Artigo 9º - O valor correspondente à multa, após o devido procedimento em que tenha sido assegurado 
o direito da ampla defesa à contratada, será descontado do primeiro pagamento subseqüente devido à 
Contratada decorrente de execução contratual e no caso de não haver pagamentos pendentes à 
contratada, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por meio de guia de 
recolhimento, no prazo de até 05 dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo ou, caso o contrato tenha exigido garantia, o valor da multa será descontado da garantia 
prestada. 
§ 1º - O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado perante a Secretaria de Estado dos 
Negócios da Segurança Pública, sendo aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não 
recolhidas até o vencimento. 
§ 2º - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado dentro do prazo de 05 dias 
contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sua cobrança será feita 
judicialmente, nos termos da legislação em vigor. 
Artigo 10 - A multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, na Lei Estadual nº 6.544, de 22.11.89 e 
na Lei Federal nº 10.520, de 17.07.02 e suas alterações. 
Parágrafo primeiro - Para as sanções previstas nos incisos III e IV dos artigos 87 da Lei Federal 8.666, 
de 21.06.93 e 81 da Lei Estadual nº 6.544, de 22.11.89, bem como, no artigo 7 da Lei 
Federal 10.520, de 17.07.02, deverá ser observado o disposto no Decreto 48.999, de 29.09.04 e na 
Resolução CC-52 de 19.07.2005. 
Parágrafo segundo - A autoridade competente para aplicação das sanções referidas no parágrafo 
anterior, após o julgamento dos recursos ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, providenciará 
a sua imediata divulgação no sítio eletrônico "www.sancoes.sp.gov.br" considerando que o mesmo é 
acessado a cada licitação/contratação efetuada pela Administração. 
Artigo 11 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra. 
Artigo 12 - As disposições desta Resolução aplicam-se também às serviços, serviços ou compras 
realizadas mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
Artigo 13 - "Da aplicação das multas previstas nesta Resolução caberá recurso no prazo de 5 dias 
úteis, conforme o disposto no artigo 109, inciso I, alínea "f", da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93". 
Artigo 14 - As normas estabelecidas nesta resolução deverão constar, obrigatoriamente, em todos 
instrumentos convocatórios das licitações e nos contratos firmados para fornecimentos, serviços ou 
serviços. 
Artigo 15 - Aos casos não previstos nesta Resolução aplicam-se as disposições pertinentes da Lei 
Federal 8.666, de 21.06.93, da Lei Estadual 6.544, de 22.11.89 e atualizações posteriores. 
Artigo 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução 
SSP-111/91. 
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ANEXO VI 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

                                 Eu (nome completo), portador do R.G. nº ..... e do CPF nº ........, 

representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessado em participar 

do Convite nº 01/2017 – Processo DSP8 nº 134/2014, declaro, sob as penas da lei, 

que, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 

1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do 

artigo 7º da Constituição Federal. 

     _________, __de _______de 2.017. 

 

     ___________________________ 

                 Assinatura do representante legal 

     carimbo da empresa/CNPJ 

 

 

 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO DA  EMPRESA 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

O CERTIFICADO DEVERÁ SER ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E 

DEVERÁ SER APRESENTADO DURANTE A VISITA AO LOCAL/UNIDADE POLICIAL DA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA, DEVIDAMENTE PREENCHIDO. 

EMPRESA  

CNPJ/MF Nº  

ENDEREÇO  

TELEFONE e e-mail  

NOME DO REPRESENTANTE 

CREDENCIADO 

 

RG. Nº  

CPF. Nº  

ENDEREÇO  

DATA DA VISITA  

 

Certifico, para todos os fins, ter vistoriado o imóvel que abriga as Delegacias de Polícia 

do Município, Primeiro Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, local onde 

serão realizados os serviços de reforma, ampliação e adequação, referente Convite nº 

01/2017 – Processo DSP8 nº 134/2014. 

Certifico, também, estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços, bem como 

informado a respeito de todas as condições locais e regionais que direta ou 

indiretamente se relacionem com a execução dos trabalhos. 

        ........................, ...... de............. de 2017. 

                  ____________________________ 

                Representante credenciado 

 __________________________ 

Policial Civil/Identificação e assinatura 
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ANEXO VIII 

 

MODELO -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 

LEGAL PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 

                                Eu (nome completo), portador do RG Nº... e do CPF Nº ..., 

representante legal da empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ Nº ..., 

interessado em participar do Convite nº 01/2017 – Processo DSP8 nº 134/2014, da 

Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, que a empresa não possui 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive 

em virtude das disposições da Lei Estadual Nº 10.218, de 12 de fevereiro de 1999. 

                                

     _________, __de _______de 2.017. 

 

     ___________________________ 

                 Assinatura do representante legal 

     carimbo da empresa/CNPJ 

 

 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO DA  EMPRESA 
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ANEXO IX 

 

 

MODELO -  DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICRO 

EMPRESA OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

 

Eu, ____________, portador do RG nº  ______________e CPF nº 

________, representante legal da empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº _____________, interessado em participar do Convite nº 01/2017 – Processo 

DSP8 nº 134/2014, da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, 

declaro, sob as penas da lei, que a empresa ________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ___________ preenche as condições estabelecidas na Lei 

Complementar nº 123, de 14Dez06 ou na Lei Federal nº 11.488, de 15Jun07, para 

fruição dos benefícios assegurados às microempresas ou empresas de pequeno porte 

ou cooperativas.  

_________, __de _______de 2.017. 

_____________________________ 

       Assinatura do representante legal 

        carimbo da empresa/CNPJ 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO DA  EMPRESA (apresentar fora dos envelopes 1 e 2) 
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ANEXO X 

 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS  

RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

 

 Eu (nome completo), portador do RG Nº... e do CPF Nº 

..., representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em 

participar do processo licitatório na modalidade Convite nº 01/2017 – Processo 

DSP8 nº 134/2014, da Delegacia Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, 

declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do Parágrafo único do artigo 117 da 

Constituição Estadual, a empresa (nome da pessoa jurídica) vem cumprindo com 

as normas relativas à saúde e segurança do trabalho. 

 

     _________, __de _______de 2.017. 

 

     ___________________________ 

                 Assinatura do representante legal 

     carimbo da empresa/CNPJ 

 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO DA  EMPRESA 
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ANEXO XI 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

 

Eu (nome completo), portador do RG Nº... e do CPF Nº ..., representante legal da 

empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do processo licitatório 

na modalidade Convite nº 01/2017 – Processo DSP8 nº 134/2014, da Delegacia 

Seccional de Polícia de São José do Rio Preto, declaro, sob as penas da lei, que a 

empresa ________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________ atende 

plenamente aos requisitos de habilitação. 

 

     _________, __de _______de 2.017. 

 

     ___________________________ 

                 Assinatura do representante legal 

     carimbo da empresa/CNPJ 

 

 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO DA  EMPRESA (apresentar fora dos envelopes 1 e 2) 
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ANEXO XII 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
CONVITE N º 01/2017 
 
PROCESSO N º ____/____ 
 
OBJETO: contratação de serviço de elaboração de projetos básico e executivo, para 

execução de obra de reforma geral no imóvel que abriga as Delegacias de Polícia do 

Município, Primeiro Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do 

Estado, situado à Rua Benjamin Constant, 24-05 - Centro - CEP 15.130-000 - Mirassol/SP, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este edital como 

Anexo I, observadas as normas técnicas da Associação Brasileira das Normas Técnicas – 

ABNT. 

 

À Comissão Especial de Licitação, 

 

Eu __________________________ (nome e identificação completa),  representante  

legal  da  empresa __________________________ (firma/denominação, endereço da 

sede/filial, CNPJ, Inscrição Estadual e Municipal, se houver),  interessada  em  participar  do 

procedimento licitatório acima referenciado, DECLARO, sob as penas da lei, em especial o 

artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, 
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em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do 

objeto; 

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
(local e data) 

 
 
 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
 
 

(OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO XIII 

 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 
Órgão ou Entidade:  
Contrato n° (de origem):  
Objeto: contratação de serviço de elaboração de projetos básico e executivo, para 
execução de obra de reforma geral no imóvel que abriga as Delegacias de Polícia do 
Município, Primeiro Distrito Policial, Defesa da Mulher/DDM, de Mirassol, próprio do 
Estado, situado à Rua Benjamin Constant, 24-05 - Centro - CEP 15.130-000 - Mirassol/SP, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra este edital como 
Anexo I, observadas as normas técnicas da Associação Brasileira das Normas Técnicas – 
ABNT. 
Contratante:  
Contratada:  
Advogado(s): (*) Facultativo. Indicar quando já constituído. 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 

cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 

instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os 

atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de 

nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da 

defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro 

de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

(local e data) 

___________________________

_ 

CONTRATANTE 

(nome, cargo e assinatura) 

 

___________________________ 

CONTRATADA 

(nome, cargo e assinatura) 

 

 
 

 
 
 
 


